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Resumo 

Na década de 50 [oi eonsolidru:lo um arcabouço insLitucionaillO setor de eJwrgia 

e!ét-rka. marcado pela forte pa.Itkipl'lçfio rlo r;stado no proces.<>o de formull'lçii.o e implP­

ment.açiio da política energética. Es.'!e atcahouço manteve-se até a década rlP RO, t-ornanrlo­

ｾ ~ inefica.:;:, a pa.1'til· de entiio, devido à crise do modelo de finandamE>nto P à in::;tahilirhvie 

macroPconômica quP marcou esse período. 

DHdo o eAc;gotamento do mmlflln Ｈ Ｇ ｾ Ｂ Ｇ ｴ ｡ ｴ ｡ ｬ Ｌ , o governo implementem urna série de re­

formaR no setor na década de 90 e, IW ｭ ｅ Ｇ Ｚ ｾ Ｂ "mo tempo, deu início ao processo rlf' privat-i:-;ação 

em várioo negmentos des.c;e st>t.or. Des.<;a forma, o governo huscavR int.rorlHZir a \Competição 

no setor e n.ssegnrar OR investimentos privarlos necessário.<; para a expam;iio produtiva. E.<;se 

modelo mm;olidado na dér.Ada de 90 mffitron-Re incapaz de garantir os investimentos nP­

ceAc;sários e o sistema eletro-energf.!tico entra em crise no início de 2001, colocando f!m risco 

a snstenta.hilidade da. economia do pais. 

Diante c\i::;so, E'!'iSe tn1balho apresenta urna discm;s.iio sobre o novo modelo im­

plementado no setor eletro-energiitico nfl. rlécA(Úl de 90 e ｢ ｵ ＾ ｾ ｣ ｡ a analiRaT a cnpacklade dA. 

estrutma deR.c;e sf!tor dfl fl.t.endf'r fl rlflmanda impulsionada pelo nível de atividade econômica 

ttH">ie período. Com esle propósito, esie trabalho tra:r: um acompanhamento da conjuutum. 

rio ooto1· enf'rgético nos anos 90. 

ｐ ｡ ｬ ｡ ｶ ｲ ｡ ｳ ｾ ｃ ｨ ｡ ｶ ･ Ｚ : Privatizaçào, Sfltor Energético, Energia, Reestrutnmçào. 
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Abstract 

ln 50's rlecade WA.S consolidated a institutional framework iu t-he 1·1ler:tric em1rgy 

sector marked by strong State participation in the proceRs of energy polky fonnulation and 

implementat-ion. This framework :m.stained until the 80'H dflcArle, A.nd hf':cf!me powerle,-;s, flt 

that time, due Lhe financing model crisis and t.he macroeconomic instRhility t-hat marked 

this period. 

Cmmidering tbe State model exhanstion, the govemme11t implemented a. seriP8 

of reforms in this sector in the 90's decade and, at the same time, started the privatization 
process in severa! sector segn1ents. [n this way, the government had looked for to introduee 
the competition in this sector and to assure private inVE\'ltmentH necPRsaries to the prorlnrtive 
expansion. This model eonsolidated dnring 90':;; wa..<> inapt to as:;;ure the reqnired investments 

and the electric energy :;;y:;;tem got i11to erisi;; in 20()1, ;;etting the er:onomic su:;;tainability of 

the r:mmtry in ri;;k. 

Qh;;erving that, this work presents a disenssion abont the new model implemen­

ted in the dectric energy sedor in the 90's der:Hde Hnd trieA<; to analy;r,e the sedor strm:tlne 

eapacity to attend the demand stimnlated by economic activity in this pt>riod. \Vith this 

purpo:;e, thi:; work:; ｢ ｲ ｩ ｮ ｧ ｾ ~ a conjeeture aeeompanirnent of energ-etic :-;edor in the 90':;. 

ｋ ･ ｹ ｾ ｗ ｯ ｲ ､ ｳ Ｚ : Privatbmtkm, Electrk Energy Seetor. Energy. Re<itrm;turing. 
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Capítulo 1 

Introdução 

1.1 Descrição do problema 

Energia é um insumo e-c;SPndal para o crescimento e aumento da competitividarle 

rle qualquer er.onomia. A experiência histórica brasileira apresenta-se mmo um ótimo ohj(•tn 

de e:=;tudo para a comprovação dessa Pssendalidade. A rleliriência rlo setor energético se 
çolocon, várias vezes, como um gBrgalo ao CTeRcimento do paíR. 

A fragilidade da Pst.rntnra Pnergética do Brasil no pós-guerra indmo:in a esco­
lha rk um 1u·cnhouço institudonR.] quf' centralizou em emprNla.c; ａ ａ ｴ ｡ Ｎ ｴ Ｎ ＼ Ｚ ｾ Ｎ ｩ ｳ s a formnlaçRo e 

irnplenwntação cia política energética (Oliveira, 2002_). 

E::;t.f' fl.rcabouço funcionou por três décadaR, mas AA tommt inefica7, a partir da 

década de 80 com a crise de financiamento e.xterno e com a instabilidade macroeconômica. 

O modelo ･ ＼ ｾ ｴ ｲ ｮ ｴ ｵ ｲ ｡ ｬ l que havia. sido implementado na dff:ada de 50 não era ma iR comp11tíYel 

com .fl."i neeesRidade.<> de inVBRtimento no Rf':tor, o qne cH]minou num RnbinVE\'ltimento na 

década de 80. 

Diante df'sRa situação, o governo Fernando Henriq11e Cardoso implementou 11111 

processo de reestruturação do setor, huscando consolidar um morlelo qne fos.<;e eompntível 

com as necP."i."iidadPA" de investimento. No entanto, o novo modelo nào foi t'aiJH:t. de HRsegurar 

O."i devidos investimentos e o sistema elet.rn-energético entrou em crise no início rle 2001, 

colocando em risco a sustenta.hilidade de toda economia rlo paíl'i. 

Um rlo."i prindpaiR prohlemaR do modelo inl'itit.nído na ､ ￩ ｯ ｾ ｲ ｬ ｡ a rlf' 90 foi a. falt11 

de aLençào ;t_., e.peci!kidades do :-isterna ･ ｬ ｾ ｴ ｲ ｩ ｣ ｯ o brasileiro juntamente com H ･ ｸ ｣ ･ Ｚ Ｍ ［ ｳ ｩ ｶ ｴ ｾ Ｎ .

('"onfia.nça rlo governo na iniciativa privarla. 
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1.2. Objetivos do trabalho 2 

Assim, este trabalho apresenta uma discussão sobre a estrutura do setor f' letra­

energético brasileiro implementado na década de 90, dada sua essencialidade para o cresci­

mento econômico e aumento da competitividade da economia brasileira. 

1.2 Objetivos do trabalho 

Ü;; objetivo..<; principai;; de.<>t.e trabalho Rào ､ ｩ ［ ［ ｲ ｾ ｮ ｴ ｨ ﾷ · o novo modelo implemPntado 

no setor eletro-energétko na década de 90 e, em especial, analisar a capacidade da estru­
tura desse setor de atf'nder à. va.riaç()es da df'mandfl. impulsionada pelo nível de atividade 

econômica no período em estudo. 

Com rela.ção ao primeiro objetivo, será apresentada. a política de reestruturação 
do setor elétrico brasileiro na década de 90, destacando os objetivos que espera.va-se alcançar 

com o novo modelo. 

Em relação ao segundo objetivo será apresentado o comportamento do.<; investi­

mentos no setor em resposta ao comportamento da demanda após a reestruturação, mmo 
forma de constatação da eficiência do novo modelo e os impactos do comportamento dessas 

variáveis sobre a economia. 

Assim, este trabalho se propõe a discutir a essencialidade dos investimentos em 
energia para o crt".<;ciment,o eeonôtnko e, da mesma forma, a importil.m:ia da previsRo da 
evolução futura da demanda. por energia por meio do estudo de possíveis cenários para a 

economia nacional e mundial. 

1.3 Organização do trabalho 

Este capítulo introduziu a temática. da reestruturação do setor elétrico na década 

de 90 e os objetivos que se espera. alcançar com essa discus':\ão. 

O capítulo 2 apresenta uma. breve discussão sobre o contexto e a caracterização 

do processo de reestruturação do setor elétrko nos anos 90. 

No capítulo 3, é analisado o cenário macroeconômico na década de 90 após 
o processo de reestruturação, visando avaliar se os objetivos da implemf'nt.ação do novo 

modelo foram alcançados. 

O capít-ulo 4 conclui o trabalho, fazendo um retrospecto das suas C'ontribuições. 



Capítulo 2 

Reestruturação do setor elétrico brasileiro 
na década de 90 

Este capítulo é dedicado a discussão da política d€' reestruturação que marcou 
o setor elétrico brasileiro nos anos 90. 

Com este propósito, será apresentado, primeiramente, a ca.raderização ci03se 
setor, dada a relevància de algumas características que são consideradas específicas. Bm 

seq\tência, será. detalhado os antecedentes e as motivações que levaram à 1·eforma e, por 
fim, SE'rá apontada as principais medirias adotadas nesse processo, buscando destacar o..'! 

objetivos e pressupostos que tiveram influência na implementação de um novo modelo. 

2.1 Caracterização do setor de energia elétrica brasileiro 

O HeLor de energia elétrica no Rranil é dividido ern quat.m segmento.-; principah;: 

geração, transmissão, rlistribuição e comerdalizaçãú. Os segmentos de geração e transmissão 

são caracteri»:ados como atividades competitivas, enquanto que os segmentos dE> distribnição 
e comercialização são caracterizados como monopólios naturais. 

Es.-:e setor foi constituído por empresas verticalmente integl·Bda.<i nesses Regmen­

tos. ａ ｴ ｾ ~ a década de 90 a maior parte dos segmentos desse setor erRm públicos, sendo 
que oo segmentos de geração e tra.nsmissão estavam concentrados em companhias estatais 
ferl.erais. enquanto que os &gment.os dE> distribuição e comercialização encontravAm-se con­

centrados em companhias estatais estaduais. Dessa forma, as decisões de investimento e 
de planejamento do sE't.or de energia elétrica eram bastante centralizada<; e de.sempenhadas, 
sobretudo, pela Eletrobrás. 

3 



2.1. Caracterização do setor de energia elétrica brasileiro 4 

Com a reforma da. década. de 90 iniciou-se o proces.._<:;a de privati?.ação df' parte 

dos l'l.tivos rlf' geração f' distribuição e introduziu-se a competiçãü nos Regmentos de gerBção 

e comercialização. Entrf' 1990 a 2002 foram privatizados a maior parte das emptf>$as de 
distribuição (responsáveis por cerca de 84% de toda energia distribuída) e uma parcela 

das empresas geradoras (responsáveis por c.erca. de 32% da potÊ>ncia instalada no país) 
(Cestm, 2004), 

"Nesse no·vo contexto, as atribuições do Esta.do concentram-se essencialmente na 

formulação de políticas energéticas para, o set.or e na regula.ção de stws atividades, incluindo 

gr.ração, transmissão, distdb1dção e comercia.lização de energia elétdr.a.. A elaboração de 

poHtícas e diretrizes para o setor energéUco é de responsabílidade do Ministério de Minas 

e Energia {MME), auxiliado pelo Conselho Nacional de Política Ene1-gética {CNPE). A 
reg1damento.ção A a fiscalização das referidas atividades, incluindo a operação do sistema 

·interligado (função do ONS), são atribnições da ANEEL" (Zarur, 2005, p. 5 e 6). 

Uma particularidade do sf't.or elétrico brasileiro é que a base dE' geração é pre­

dominantemente de origem hidráulica. com a complf'mentaridade de geração térmica, em 

momento de pico do sistema. 

Devido à exLenHiio do território brasileiro, o setor elétrico apresenta gn1.nrlf*> 

extensões de linhaH de tramnniHsão. e,<;pedalmente, porque a maior parte dHH ｧ ｲ ｡ ｮ ､ ｴ ＾ ｾ Ｇ ｩ i usilul.'i 

hidrelétricas encontra-se em lugares bE'm distantes dos grandes centro._<; consnmidores. Com 

uma extensão tenitorial de 8,5 milhões de Km2
, o Brasil apresenta. uma. rede básica rlE' 

tran..'imissão de 84.129 f( m ( ANEEL). Existe um sistema - Sistema Interligado N acionai 

(SIN) - que cobre quase todo território brasileiro, permitindo, assim, que haja uma troca de 
energia entre as regiões. O SIN é composto de quatro sistemas energéticos que opf'ram em 
sincronismo e corn ｬ ｩ ｮ ｨ ｡ ｾ ［ ; de transrnis.<;iio. Está dividido ern quatro regiõe.o;: Norte, N orde,o;tfl, 

Sudeste/Centro-Oeste e Sul. Essa divisão foi dada pelas características das diversas bacias 
hidrográ.ficas do Brru>il e da rede de Lmn:-;rnissã.o que permite o transporte da energia entre HR 

quatro regiões. Es..<;a troca é neee&>árla devido mx-; distintlh'i mginw,'i ele dmVHii de cada região. 

As interligações possibilitam que os pontos com produção insuficiente de energia elPtrica 

sejam abastecidos por centros de geração em situação favorável. Apenas o Amazona..<>, 
Roraima, Acre, Amapá, Rondônia e parle do Pará não ｲ ｾ ･ ｲ ｮ n parte do STN. A regifí.o Nmtf' 

é atendida de forma intensiva por pequenas centrais geradoras. senrlo a maioria t.ermelétrica 

a óleo diesel. 

Atualmente. o mercado de distribuição é compo.c;to por 64 concessionárias, sendo 
quf' 80% estão sob controle privado. Em muitas concessionáriBs privadas verifica-se R prf'­
sença de diversas ernpreorn; nacionais, norte-americanas, ｴ Ｇ ｂ ｰ ｡ ｮ ｬ ｬ ｯ ｬ ｡ ｾ ~ e portuguesa."! em seu 

controle. As eoncessionárias esl.al.ais estão sob conl:role do.o; governos fHderal, e,o;tadmli.s e 
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municipais. 

O mE>rc-:ado consumidor de energia elétrica é <:ompost.o por cerca de 54,9 milhões 

de unidades, das quais mais de 80% são consumidores residenciais (ANEEL). Esse mercado 

eommmidor ｣ ｯ ｮ ｣ ｾ ｮ ｴ ｲ ｡ ｲ Ｍ ｈ ･ Ｌ , sohmtndo, lW .• "J regiõeA-; Snl e ｓ ｵ ､ ｴ Ｍ ＾ ｾ Ｂ ｊ ｴ ･ e que Rào maiH indu.o;triali'l.HdaH 
e mais povoadas. 

O setor elétrico bra..:;ileiro apresE'nta algumas caract.Prísticas próprias que o dife­

rencia de ｯ ｵ ｴ ｲ ｯ Ｎ Ｎ ＼ ｾ ~ países e que faz com que haja a necessidade de um tratamento institucional 

diferente dos demais países. 

Como já apresentado. uma das características específkas do setor brasileiro é 

que a ba.o;e da geração de energia é predominantemente de origem hidráulica (cerca de 90% ), 
sendo que o aproveitamento do potencial hidrelétrico é parcial (cerca de 25%) o que h1clica 
que há um considerável potencial hídrico a ser explorado (MME, 2003). 

Num sistema hidrelétrico a capacidade de geração de energia deptmde da dispo­

nibilidade de água no reservatório que, por sua vez, depende da energia afluente e da forma 

com que o reservatório foi utilizado f'm períodos anteriores. 

Essa restrição da capacidade de geração num sistema de base hidrelétrica é 

uma caradNíst.ica peculial'. Num sistema baseado em usinas ｴ ￩ ｲ ｭ ｩ ｣ ｡ Ｎ ｟ ｾ ~ a capacidade de 

geração depende apenas da decisão de gerar, admitindo que o combustível utilizado em uma 

usina térmica esteja sempre disponível. Essa especificidade impõe um risco fW inv<:>Stidor à 
medida que a comercia.!iza.ção de energia pode se tornar inviáwl, comprometendo a. expansão 
*>UHtentAda da ofe!'ta de energia. 

Para amenizar os ri..'lcos da aleatoriedade do sistema foram introduzidas técnicas 

de tratamento de vazões afluentes e estabelecidos critérios de avaliação do desempenho do 

sistema de modo a garantir 9.5% da energia passível de ser comercializada entre supridores 

e supridos (Castro, 2004). Apesar dos riscos, espera-se que o sistema continue sendo ele 

base predominantemente hidráulica. pois os projetos hidrelétricos prospectivos apresentflm 

estimativas de custos de energia bem inferiores aos de plantas térmicas {Araújo, 2001). 

OuLro faLor irnpor!.anl.e e que diferencia o caso brasileiro é a grande extensão ter­

ritorial e as variações climáticas e hidrológicas do país que permitem a geração de excedentf'B 

de produção hidrelétrica em determinadas regiões e períodos do ano (Zarur, 2005). A.:;sim, 

a grande extensão das redes de transmissão e a. interligação do sistema são fatores positi­

vos para o suprimento energético do país. Associado a. esse fator, o setor elE>t.ro-energét.ico 

brasileiro apresenta grandes reservatórios com capacidade de regulariza.çiio plurianual, p()f',­
sibilit.anrlo a interligação de bacias localizadas em diferentes r<'giô.?s. Essa característica 

as.."'eguw ao sh;;tema. um importante ganho energético, pois é possível tirar proveito <ioo 
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diferentes períodos de chuvas e níwiR pluviométricos. Contudo hnpõe a necessidade de pla­

nejamento no uso dos reservatórios para que as diferenteH sa7.ona.lidad1•"" sejam aproVP.itada;.; 

(Pires, 2000). 

Outra característica f'Spedfica do caso brasileiro é qHE' os aproveitamentos hi­

drdft.ricoo são feito..<> em cccascata11 e, em muitos ca..<>os, por diff'rf'ntes proprietários, tornando­
os interdependf'ntes e acrescentando complf'-Xidade no cálculo da capacidade instalada capaz 

de atender à demanda de ent>rgia elétrica. 

Essa,;; duas últimas característicfiS agregam complexidade ao sistema uma vez 

que a geração requer coordenação no processo de operação das usinas hidrf'létricas (Pires, 

2000). Devido a essas características peculiares do sistema brasileiro, o tratamento institu­

cional implantado em outros paÍst'A" pode ser incapaz de a..<;Segnrar a expam;ã.o su,<;tentarlH­

da oferta de energia. 

2.2 Reestruturação da década de 90 

2.2.1 Antecedentes da reforma 

Nos anos .50 existia a. máxima. de que a continuidade do suprimento enNgétko a 
prf'ços competitivos era condição es-;;encial para o desenvolvimento econômico. Es.sa. máxima 
ol"ient.ou a política macroeconômica do pós-guerra. Ha.via uma. percepção consensual de que 
o desenvolvimento da infra-estrutura energéLica deveria preceder os projet-o,_<; de expansiín da 

atividade industrial 1'A fragilidade da. iTifra-cstrtdura energética do país naquele momento 

histórico induziu a escolha. de u.m a.rca.bmtço institu.ciona.l que centra.Uzou em empresas es­

tata.is a formulação e a. implementação da política energética" (Oliveira, 2002, p.593). 

A disponibilidade de recursos internacionais permitiu que a indústria de supri­
mento de energia t.ives.se Cl'f'scimento por três décadas. Contudo, a partir dos anos 80, com 
o p,-.gotamento dos recu:rRo;.; int,emadonais e a crise do modelo de financiamento haseado 
no tripé recursos do Tf'souro, aut-o-financiamento e recursos externos, os investimentos na 

expansão da oferta de energia foram postergados (Pires, 2000). 

A crise financeira da União e dos Estados inviabilizava a expru1são da oferta 

de energia e das linhas de transmis:.;iio 110 meA<;mo tenJIJO em que o consumo de energia 

mantinha um creschnento elevado e superior ao crescimento de produção (Pires. 2000). 

Diante da crise fiscal e da tendência de crescimento do consumo, pA.recia impossível qne as 

empresas estatais fossem capazes de sustentar O..'l investimentos nf'cessárioo para. a. expansãtl 

do sistema (Buratini, 2004). 
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Para ilustrar a situação do setor, no início da década de 90, a maior parte das 

concessionárias enfrentava problemas financeiros devido à deterioração das tarifas reais e 

aOR pe!ill{los encargos financeiros, sendo que a inadimplência no Retor se tornou generali­
ｾ ｡ ､ ｡ Ｌ , cammndo sériOR confrontos entre a-; concessionária.<;. AsHirn, a quebra ｧ ･ ｵ ･ ｲ ｡ Ｎ ｬ ｩ Ｚ ＾ ｾ ｡ ､ ｡ a

dos compromissos financeiros tornou-se um problema relevante, pois trazia a ameaça. de 

comprometimento da operação interligada do Sistema (Buratini, 2004). 

Dessa forma, foi avaliada uma inadequação do regime regulatório, pois não exis­

tia um órgão regulador que arbitrasse o conflito de interesses, assim como, foi avaliada 

uma inadequação do regimE:> tarifário que era baseado no custo de serviço e de remuneração 

garantida (Pires, 2000). 

Ademajs, contribuíram para a defesa da reestruturação as transformações ocor­

ridas nas ｾ ｦ ･ ｲ ｡ ｳ s Lecnofógica-; e finaneeiras a partir da déeada de 70, a."'sim eomo a 1!f-'.<;l'l-lg1J1a­

menLa.çi'io financeira, o cresdmcnl;o dos fiuxOR de eapitais extemos nos anos 90 e o surgimento 

de novos instrumentos de captação de recursos no mercado de capitais (Buratini, 2004). 

A partir de enlão, deu-se início a implernenl;ação de um 1;onjunto de medidm.; 

legislat.ivlls e executivas que apontavam para a introdução de um novo modelo. 

2. 2. 2 A refOrma 

No início da. década rlf' 00, tornou-se evidente para o governo que a sn\uçã.o 

institucional 11dota.da na dfica.da de 50 f'ra inadequada para o dE'Senvolvimento do setor 

energético (Oliveira, 2002). Em resposta a essa percepção, a partir de 1995, o governo deu 

início a uma. sfirie de reformas no setor energético, buscando atrair investimentos privados. 

A reforma do siHtema elet.ro-energélico fazia parte de nm eonjnnto de reformas 

implementadas na década de 90 rumo ao mercado com o objetivo de equilibrar finançM 

ptlblkas e atrair novos investimentos. As empresas ptíblicas eram vistas pela equipe do 

governo como ineficientes e, ;u;Hitn, acreditava-.">€ que o setor privado seria ＼ ｾ ｡ ｰ ｈ Ｎ ￭ ｬ l de AR.<iegurar 

um melhor desempenho dessas indústrias. Além disso, a equipe reformista estava convicta 

de que, num mercado operando adequadamente, os investimentos ocorreriam naturalmente 

a fim de satisfazer a demanda (Araüjo, 2001). 

As mudanças que ocorreram na década de 90 foram inspirada..<; em modelos in­

ternacionais e estiveram baseadas em três pilares: introdução da competição nos segmE'ntos 

de geração e comercialização de energia elétrica; criação de um instrumento regulat.ório para 

a. defa"'fl rla concorrência. nos segment,os c,.ompet.itivos; e dHHenvolvimentn de mecanismos de 
regulação incentiVAda nos segmentos que permaneciam como monopólio natural. 
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"Em suma, sup·unha-se que, se fosse restringida a intervenção estatal, se exis­

tissem inst'itttições autônomas, regras claras e está·veis, bem como mecanismos de proteção 

e defe8a da. conr.orrência, n. ação do mercado 8e encarregar-ia de promover n bom fnnr:iona­

ment.o do setor gerando as condições necessárias à expansão dos investimentos privados" 

(Buratini, 2004. p. 93). 

Concomitantemente às reformas setoriais, o gowrno deu início ao processo de 
privatização (em esfera estadual e federal) de ativos essenciais de distribuição, a..·,;sim como 

parte significativa doo at.ivoo de geração. Para o governo, o processo de privatização atende­
ria às necessidades de redução da dívida pública e, ao mesmo tempo, permitiria uma melhora 

da eficiência produtiva e da capacidade de investimento das empresas (Pires, 2000). 

O processo de reestruturação do setor de energia elétrica iniciou-se com a pro­

mulgação da Lei n 9.074 de 199.5 que objetivava a introdução da competição nos segmentoo 

de geração e c,omercialização. Neste mesmo ano, o goV(>fllO deu início ao processo de priva­

tização no segmento de distribuição, com a venda da Escelsa do Espírito Santo e da Light 

do Rio de Janeiro. 

Em dezembro de 1996 foi criado a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) 

através da Lei n 9.427. A ANEEL ficou responsável pela arbitragem dos conflitos entre 
Poder Concedente (governo), empresas e consumidores, ocasionados pela divergência de 

interesses entre e.sses agentes (Pires, 2000). A criação da ANEEL teve um papel muito 
importante na reforma do setor. Até então, a regulação das empresas do setor de ener­
gia. era exercida. pelo Departamento Na<:ional de águas e Energia. Elétrica (DNAEE), órgão 
subordinado ao Ministério de Minas e Energia (MME). Dessa forma, as políticas setori­

ais eram homologa(:las pelo Poder Rxeeutivo, ficando subordinada.'! H.ü'l ｯ ｨ ｪ ｐ Ｍ ｴ Ｎ ｩ ｶ Ｈ ｾ Ｂ " micro P. 

macroeconômicos (Pires, 2000). Assim, a ANEEL foi criada para preencher a carência de 
um órgão setorial com autonomia para execução do processo regulatório, sendo constituída 
como uma autarquia de regime especial com autonomia administrativa e financeira (MME. 
2003). "Corno se pode verijicaT, a criação da ANEEL e a definição de suas at1'ib·uições 

ｎ ｾ ｲ ｴ ｡ ｭ ･ ｮ ｴ ･ e ･ Ｎ ｾ ｴ ｭ ｭ ｭ Ｎ . em sintonia r:om os ｯ ｢ ｪ ･ ｴ ﾷ ｩ ｶ ｯ Ｎ ｾ ~ mais ｧ ｴ Ｂ ｲ ｡ ｩ Ｎ ｾ ~ da política rle r-ee.çtr-nlu.mçiio" 

(Buratini, 2004, p 94). 

De acordo com a visão da equipe reformista, a eliminação da possibilidade de 

ocorrerem intervenções estatais traria uma nova configuração setorial que criaria condições 

ftmda.mentais para a expan:-;fio 110 1ongo pra'l.o. A neut,ra1i<hule e a autonomia da agfmeia 

reguladora tornariam mais estáveis e previsíwis as trajetórias esp"'radas de variáveis fun­

damentais, reduzindo, assim, a incerteza que impedia o crescimento significativo dos inves­
timentos privados (Buratini. 2004). 

Em 1998 6 criado o Mercado Atacadista de Energia (MAE) -atual Câmara de 
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Comercialização de Energia Elétrica (CCEE)- através da Lei n 9.648. Essa Lei introduziu a 
compra competitiva de energia pelos distribuidores e consumidores livres e, ainda, criou um 

novo tipo de agente, os comercializadores. O MAE ficaria responsável pela intermediação 

entre todas as transações de compra e venda de energia elétrica de modo a garantir a 

concorrência nessas transações. Ou seja, o MAE teria como função coordenar a compra e 

venda em larga escala, funcionando como uma espécie de bolsa de ações e mercadorias, com 
regras estabelecida.<;. 

Esse mercado foi constituído pelos distribuidores e comercializadores com carga 

anual maior que lOOGWh, por todos os consumidores com demanda superior a 10 MW e 

pelos geradores com capacidade maior que 50MW (Buratini, 2004). 

Com o objetivo de otimizar a operação do sistema eletro-energético e minimizar 

os custos daí decorrentes, foi estabelecido, por meio da Lei n 9.648, o Operador Nacional do 

Sistema (ONS) que passou a operar t'm Março de 1999 em substituição do GCOI (Grupo 

Coordenador de Operações Interligadas), órgão vinculado à Petrobrás. 

O ONS ficou responsável pelo controle operacional direto de todos os que compõem 

a rede básica de transporte de energia de modo a regular o sistema de distribuição, caracte­

rizado como um monopólio natural. No contexto da reestruturação do setor, foram definidas 

as seguintes atribuições ao ONS segundo (Pires, 2000, p.22); 

a. garantir o livre acesso à rede de transmissão de forma não discriminatória; 

b. promover a otimização da operação do sistema elétrico, fazendo o planejamento e a, 

programação da operação e o despacho centralizado da geração; 

c. incentivar a expansão do sistema, no menor custo; e 

d. administrar as redes básicas de transmissão. 

A primeira dessas atribuições representou um papel importante na política de 
reestruturação, pois definia um instrument-O para promoção e preservação de um ambiente 

concorrencial. A criação de um ambiente competitivo através do acesso não discriminatório 

às redes de transmissão objetivava a eliminação da possibilidade de ocorrerem manipulações 

que gerassem receitas de congestão, assim como, a cobrança de tarifas discriminatórias às 

empresas de geração que utilizassem redes que são propriedade de terceiros (Buratini, 2004). 

As receitas de congestão são comuns lõ'm situa.ç&>s em que uma linha de trans­

mis..<>ào eBtá sobrecarregada em relação às demaifl, fazendo eom que sua..;; tarifa.<; de uso sejam 

mais caras em relação às outras, gerando uma remuneração maior ao proprietário dessa rede 
(Pires, 2000). "Além disso, e também para assegurar o livre acesso e a introdnção da con­

corrência, a política de reestruturação deveria contemplar a desverticalização das empresas 
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do setor" (Buratini, 2004, p. 101). A separação estrutural dos segmentos de geração, trans­

missão e comercialização de energia era vista como etapa essencial para garantir o livre 
acesso à rede. 

Entretanto, a estratégia de desverticalizaçã.o não foi bem sucedida, pois havia 
um obstáculo de ordem política à realização da separação estrutural das empresas. Exis­
tiam várias empresas verticalizadas controladas por governos estaduais que não estavam 
interessados em abrir mão das vantagens competitivas advindas da economia de escala qnc 

era resultado da integração estrutural das mesmas (Buratini, 2004). 

A reestruturação foi marcada também pela implementação da regulação ta­

rifária. A política de regulamentação tarifária apresentou dois objetivos principais. O 

primeiro consistia em garantir a existência de estímulos ans ganhos de produtividade para 

que fosse aberta a possibilidade dos consumidores se beneficiarem por meio de reduções de 
tarifas e/ou melhoria da qualidade do serviço prestado. O segundo objetivo era reforçar os 

incentivos à expansão dos investimentos privados (Buratini, 2004). 

Essa regulação consistiu no estabelecimento de um preço-teto (price-cap) para 
as tarifas cobradas do consumidor final. Esse preço seria ajustado anualmente pelo IGP-M, 

da;;contados os ganhos de produtividade {fator X) fixados pelo regulador (Pires, 2000) e 
(Oliveira, 2002). 

A revisão tarifária ocorreria ao final de um período estabelecido em contrato 

(entre 4 a 7 anos) e seria procedida pela aplicação do fator X estipulado pela ANEEL. 
Este procedimento permitiria que a empresa se aproprias..<;e dos ganhos de produtividade no 

período entre as revisões tarifárias, o que funcionaria como estímulo à busca pelo aumento 
de produtividade. Além disso, os consumidores poderiam se beneficiar do aumento de pro­

dutividade após a revisão tarifária, já que os aumentos de produtividade seriam descontados 
nos reajustes tarifários (Pires, 2000). 

No entanto, com a discussão do próximo capítulo, será possível constatar que 
a política tarifária adotada pela ANEEL preocupou-se mais em garantir o investimento 
privado, do que construir mecanismos que viessem assegurar algum benefício ao consumidor. 

2.2.3 O processo de privatização 

O setor de energia elétrica brasileiro foi marcado na década de 90 também pelo 
processo de privatização dos ativos de geração e, principalmente, de transmissão. O modelo 
de privatização do setor elétrico buscava atender dois objetivos concomitantemente: redu­
zir a dívida pública e melhorar a eficiência produtiva e a capacidade de investimento das 

empresas (Pires, 2000). 
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O governo priorizou, de início, a privatização de empresas de distribuição por 
entender que dificilmente teria êxito em atrair investimentos para os ativos de geração na 

ausência de um mercado atacadi-,ta privado de energia onde não houvesse risco de calote na 

comercialização de energia (Pires, 2000). De acordo com essa visão, para que o mercado em 
formação tivesse credibilidade, seria necessário, primeiramente, eliminar o controle estatal 
sobre os ativos de distribuição, dadas as experiências anteriores de inadimplência das em­
presas estatais. Assim, as vendas das empresas de geração foram postergadas e o processo 
de privatização iniciou-se com a venda da Excelsa e Light que eram distribuidoras federais 

(Buratini, 2004). 

O governo procurou, ainda, estimular a venda das distribuidoras estaduais através 

do Programa de Estímulo às Privatizações Estaduais (PEPE), por meio do qual o BNDES 

antecipava recursos financeiros aos governos estaduais por conta do que seria obtido nos 

leilões das respectivas empresas (Pires, 2000). 

Como resultado, entre Julho de 1995 e Novembro de 2000, foram privatizada..'l 
17 empresas di-,tribuidoras, ou seja, cerca de 64% do total da energia elétrica distribuída 

foram transferidos para a iniciativa privada (Buratini, 2004). 

Em relação ao segmento de geração, os ativos federais foram incluídos no Pro­

grama Nacional de Desestatização (PND). A primeira empresa privatizada foi a GERASUL, 

em Setembro de 1998, quando detinha cerca de 7% da capacidade de geração bruta nacional 
de energia elétrica. Nos anos de 1998 e 1999, a CESP sofreu um processo de cisão do qual 
surgiu a CESP-Paranapanema (vendida em Julho de 1999) e a CESP-Tietê (vendida em 
Novembro de 1999). Ao todo, até Novembro de 2000, foram privatizados pouco mais de 

18% da geração bruta total de energia elétrica (Buratini, 2004). 

O processo de privatização no setor, de acordo com o Banco Central, resul­
tou numa arrecadação total de R$ 59,9 bilhões. Segundo dados do BNDES, o setor de 
energia contribuiu com cerca de 31% do total das receitas arrecadadas com o processo de 

privatização (Buratini, 2004). 

Entretanto, conforme será apresentado no próximo capítulo, os investimentos 
no setor se mostraram aquém do necessário, apontando para a ineficiência da política de 

privatização. 

2.3 Conclusão 

Este capítulo procurou caracterizar o processo de reestruturação do setor elétrico 
brasileiro nos anos noventa, destacando as principais medidas implementadas nesse processo. 
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Foi discutido que a crise financeira que abateu a União e os Estados na década de 80 

inviabilizou a expansão da oferta de energia e das linhas de transmissão ao ｭ ･ Ｎ ＼ ｾ ｭ ｯ o tempo 

em que o consumo de energia matinha um crescimento elevado. Dessa forma, foi avaliada 
a necessidade de uma reestruturação do setor de energia elétrica. 

Assim, a reforma do sistema eletro-energético implementada na década de 90 
tinha por objetivo equilibrar as finanças públicas e atrair novos investimentos. 

Foi visto também que as medidas implementadas no processo de reestruturação 
foram inspiradas em modelos internacionais e refletiam a suposição de que se houvesse ins­
tituições autônomas e mecanismos de proteção e defesa da concorrência, a ação do mercado 

geraria as condições necessárias à expansão dos investimentos privados. 

Por fim, foi discutido que, paralelamente às reformas setoriais, o governo deu 

início ao processo de privatização, pois esperava que esse processo atenderia aos objetivos 

de redução da dívida pública e melhoria da capacidade de investimento das empresas. 

Assim, no próximo capítulo será apresentado o cenário observado no setor elétrico 
brasileiro após esse processo de reestruturação, buscando avaliar a eficiência da nova estru­

tura em atender a demanda econômica por energia elétrica. 



Capítulo 3 

Desempenho do setor elétrico brasileiro 

após a reestruturação dos anos 90 

Este capítulo se propõe a analisar a performanr.e do setor elétrico brasileiro na 

década de 90, com foco no comportamento da oferta e da demanda, 

Para isso, será apresentado, primeiramente, uma breve análise do desempenho 

da economia brasileira na década em estudo, assim como, as principais políticas econômicas 
que marcaram este período. 

Por fim, será confrontado o comportamento da demanda por energia elétrica 
com a capacidade deste setor em atendê-la, como forma de avaliação da eficiência do novo 
modelo. 

3.1 Cenário macroeconômico da década de 90 

Antes de analisar o comportamento do setor de energia elétrica brasileiro na 

década de 90, se faz importante uma apresentação geral do cenário econômico brasileiro 

nesse período. 

A década de 90 foi marcada por dois acontecimentos econômicos marcantes: o 
controle da inflação através do Plano Real e o processo de abertura econômica. 

O Plano Real teve êxito em eliminar o maior problema da economia brasileira 
até 1994. a superinfiação. O Plano Real foi lançado em fins de junho de 1994, depois do 
fracasso dos cinco programas de estabilização anteriores, desde 1986. O sucesso do Plano 
Real deveu·se, principalmente, à sucessão de etapas que precederam a sua implementação: 

13 
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o controle das contas públicas, o estabelecimento de uma unidade de conta indexada (URV) 

para alinhar os preços relativos; e a conversão dessa unidade de valor na nova moeda, o real 

(Pinheiro et al., 1999). 

Como resultado, houve uma brusca queda da inflação, conforme pode ser obser­

vado na Figura 3.1. 

Figura 3.1: Índice IPCA (% ao ano) 
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Entre os anos 1986 e 1994, o índice IPCA registrou uma média de 1.111,4% de 

inflação ao ano, já no período de 1995 a 2001 este índice registrou uma média anual de 8,78% 

de inflação anual. No ano de 1993 o país apresentou maior nível de inflação (2.477,1%), 

sendo que após a estabilização a maior inflação registrada foi de 12,53% no ano de 2002 

(índice IPCA). 

O controle da inflação foi alcançado sem que a economia in<:orres._..e, de início, 
numa recessão aguda. A redução da inflação ocorreu num ambiente de moderado cresci­
mento econômico até o ano de 1997 (Figura 3.2). De 1994 a 1997 a taxa de crescimento do 

PIB foi em média de 4% ao ano. 

A manutenção da inflação em patamares baixos teve como âncora a política de 

manutenção do nível real da taxa de câmbio. Contudo, num contexto externo marcado 
por sucessivas crises econômicas, a estabilidade da política cambial esteve associada com 
a instabilidade das taxas de juros, levando, inclusive à elevação dessas taxas em alguns 

momentos. Nota-se, na Figura 3.3, três momentos de elevação das taxas de juros - março 
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Figura 3.2: Crescimento anual do PJB 
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de 1995, novembro de 1997 e setembro de 1998. Essas elevações das taxas de juros foram 

reflexos das crises financeiras do México, Ásia e Rússia, respectivamente. Em conseqüência 
do movimento oscilatório das taxas de juros, o nível de atividade econômica também es­
teve sujeito a fortes variações, conforme pode ser observado na Figura 3.2. É importante 

observar, ainda, que o crescimento do PIB foi perdendo o dinamismo ao longo dos anos; as 
recuperações após cada crise mostraram uma tendência declinante- em 1996 o crescimento 
do PIB foi de 2,7% e nos anos de 1998 e 1999, foi de aproximadamente O%. 

O processo de abertura econômica iniciou-se no governo de Fernando Collor 
de Mello e teve continuidade no governo de Fernando Henrique Cardoso. Entre 1988 e 
1993 realizou-se um amplo processo de liberalização comercial, marcado pela eliminação 
das principais barreiras tarifárias e redução gradativa. do nível de proteção industrial local 

(Averbug, 1999). 

A apreciação cambial associada com o processo de abertura comercial teve um 
impacto negativo sobre a balança comercial. Os superávit.<> comerciais da segunda metade da 
década de 80 foram transformados em déficits substanciais a partir de 1994. Essa mudança 

foi resultado, particularmente, do rápido crescimento das importações não acompanhado por 
um crescimento nas mesmas proporções das exportações o que pode ser constatado pelos 
dados apresentados na Figura 3.4. A partir de 1992 as importações passam a crescer mais 
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Figura 3.3: Comportamento da taxa de juros Over -Selic (% a.m.) 
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que as expotações, levando a uma tendência negativa no result ado da balança comercial. 
Ent re os anos 1994 e 2000, a balança comercial brasileira apresentou um resultado deficitário. 

Figura 3.4: Comportamento da balança comercial US$(milhões) 
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A política de estabilização e a política de abertura econômica adotadas na 
década de 90 tiveram impactos não muito favoráveis sobre os investimentos industriais 

nesse período. Na Figura 3.5, observa-se que a formação bruta de capital fixo foi de O% 

ao ano em 1995 e apresentou uma média negativa de 0,68% ao ano no período de 1998 a 

2001. Esses valores são refl.exoo da política de elevação das taxas de jur-os, com o objetivo 

de manutenção da apreciação cambial. A taxa média de formação bruta de capital fixo na 
década em estudo foi de 0,46% ao ano. 

Figura 3.5: Variação real da formação bruta de capital fixo (% a.a.) 

98 99 00 OI 02 

Fonte: IBGEISCN 

O resultado das políticas macroeconômicas adotadas na década e do compor­
tamento do setor externo sobre a economia brasileira foi uma taxa de crescimento médio 

de 2,67% ao ano entre 1991 e 2000. Essa taxa de crescimento não se destaca muito, se 

comparada com a taxa média de crescimento do PIB no período de 1981 a 1990 (1,67%). 
Entretanto, o controle da inflação foi uma conquista importante para a economia brasileira. 
A taxa de inflação anual medida pelo índice IPCA registrou uma média anual de 728,25% 
no período de 1980 a 1995 e uma média anual de 8,78% no período de 1995 e 2001. 
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3.2 Evolução da demanda por energia elétrica na década de 

90 

Esta seção apresenta uma avaliação sobre a evolução da demanda por energia 
elétrica na década de 90, com o foco no comportamento dos principais setores demandantes. 

A Tabela 3.1 apresenta os dados referentes à participação dos principais setores 
no consumo final de energia elétrica. O setor energético e o setor público juntos respondem 
por aproximadamente 13% do consumo final de energia, sendo que essa participação variou 
pouco ao longo da década de 90. Os setores comercial, residencial e industrial são os 
principais demandantes de energia elétrica, sendo que, juntos, eles respondem por cerca 

de 87% do consumo final de energia elétrica no Brasil. Analisando os dados da Tabela 

3.1 é possível constatar que esses três setores apresentaram variações substanciais nessa 
participação ao longo da dé<:ada de 90. 

Tabela 3.1: Participação dos principais setores no consumo final de energia elétrica- 1990 

a 2001 

Setor Setor Setor Setor Setor 
Ano energético comercial público residencial industrial 

1990 3,24 11,28 8,59 23,05 53,22 
1991 3,56 11,17 8,60 23,39 52,73 

1992 3,53 11,63 8,73 23,25 52,27 
1993 3,40 11,75 8,80 22,99 52,49 
1994 3,21 11,96 8,89 23,17 52,24 
1995 3,24 12,63 9,02 24,86 49,72 

1996 3,37 12,98 8,98 25,77 48,42 

1997 3,22 13,44 9,10 26,08 47,71 

1998 3,26 14,07 9,21 26,85 46,15 

1999 3,44 14,37 9,25 26,81 45,69 

2000 3,29 14,90 9,15 26,21 46,00 

2001 3,75 15,01 9,12 24,80 46,86 

Fonte: BEN 

O setor comercial representava aproximadamente 11% da demanda por energia 

elétrica no ano de 1990 e passa a responder por 15% do consumo final de energia no ano 
de 2001. O aumento da demanda por parte desse setor está., em grande parte, relacionado 
com a política de estabilização da década em estudo, conforme será discutido mais adiante. 

O setor residencial foi o setor cuja participação mais oscilou durando o período 
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observado. No ano de 1990 o setor residencial respondia por 23% do consumo final de energia 
elétrica. No ano de 1995, esse setor passa a demandar quase 25% do consumo final, nos anoa 

de 1999 e 2000 chega a alcançar quase 27% de participação e, finalmente, no ano de 2001, 

sofre uma queda brusca, atingindo o patamar de 24,8% da demanda final de consumo. Ou 
seja, o setor residencial apresentou uma tendência de aumento na participação do consumo 

final de energia até o ano de 2000 e, a partir de então, a tendência é invertida. 

O setor industrial mostra-se como o setor mais importante na participação da 
demanda por energia elétrica. No início da década de 90 esse setor respondia por mais de 
50% do consumo total. Essa participação cai ao longo da década de 90 em detrimento do 
aumento da participação dos setores comercial e residencial. 

Na Figura 3.6 é possível observar, de uma maneira mais clara, a variação do 
consumo de energia elétrica nesses setores ao longo da década de 90. Nota-se que o aumento 

do consumo nesse período ocorreu, principalmente, devido ao crescimento do consumo por 
parte do setor comercial e residencial. O aumento do consumo de energia elétrica por parte 

desses dois setores sofreu uma variação brusca no ano de 1995. O crescimento da demanda 

se manteve, nesses dois setores, até o ano de 1998. No ano de 1999 a variação do consumo 
do setor comercial diminuiu, mas voltou a aumentar em 2000. Contudo, o aumento da 

demanda pelo setor residencial se manteve baixo nos anos de 1999 e 2000, com variação 

negativa no ano de 2001. 

O aumento da demanda por energia elétrica peloa setores comercial e residencial 
está intrinsecamente ligado à estabilização conquistada pelo Plano Real. Nota-se, na Figura 
3.6, que houve um aumento brusco do consumo de energia elétrica por parte dos setores 
comercial e residencial a partir do ano de 1995 - um ano após a introdução do Plano Real. 

A queda súbita da inflação muito elevada causou um efeito positivo na retomada 
da atividade econômica. A estabilização permitiu um aumento do consumo- principalmente 
de bens duráveis - a partir de 1994, apesar do equilíbrio orçamentário federal e da prática 

alta de taxa de juros, 

Esse aumento do consumo é explicado, entre outras razões, pela eliminação do 
impooto inflacionário de 2 a 3% do PIB, que era pago pelas classes de renda mais baixas que 
não tinham acesso às contas remuneradas que protegiam a riqueza financeira (Bacha, 1998}. 
Ou seja, a queda brusca da inflação teve um efeito positivo sobre a. distribuição de renda. 

Uma outra razão que explica o aumento do consumo foi a queda da poupança, 

pois com a estabilidade houve uma queda das incertezas em relação à renda e, consequen­
temente, uma queda da poupança como forma de proteção da riqueza. 

Além disso, o sistema de crédito foi reconstruído com a estabilização. A e>-
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Figura 3.6: Variação anual do consumo de energia elétrica- principais setores (%) 
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tabilidade da renda real induziu uma expansão da oferta do crédito devido a melhora na 

avaliação de crédito dos consumidores e das firmas. Isso explica o aumento do consumo de 
bens duráveis. 

Entre os bens de consumo duráveis que sofreram um aumento da demanda. é 
importante destacar o consumo de eletrodomésticos. Na Tabela 3.2 apresenta-se o histórico 
das vendas indust.riais de eletrodomésticos. Percebe-se que nos anos de 1995 e 1996 a taxa 
de crescimento das vendas desses bens manteve-se em patamares bem elevados. O aumento 
do consumo de eletrodomésticos ilustra apropriadamente o aumento do consumo de bens 
duráveis eletro-intensivos que contribuiu para a elevação do nível de consumo de energia 
elétrica a partir do ano de 1995. 

O aumento do consumo com a estabilização da economia levou, consequente­

mente, a um crescimento do setor comercial, o que explica o aumento do consumo de 
energia elétrica por parte deste setor. 

Em relação ao setor industrial, é possível constatar na Tabela 3.1 que este res­
pondia por aproximadamente 50% da demanda por energia elétrica até o ano de 1994. Este 
setor perde participação a partir do ano de 1995 em detrimento do crescimento da demanda 
por parte dos outros setores. No ano de 1995 o aumento do consumo de energia elétrica do 
setor industrial cai substancialmente e permanece baixo até o ano de 1999. 
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Tabela 3.2: Histórico de vendas industriais - em unidades 

Linha Imagem Portáteis Total Variação 
Ano Branca e som (%) 
1994 7.044.031 9.998.522 10.382.282 27.424.835 
1995 10.239.608 12.705.952 12.062.912 35.008.472 27,7 

1996 11.084.850 15.957.529 14.385.522 41.427.901 18,3 
1997 10.055.627 13.855.254 13.513.532 37.424.413 -9,7 
1998 8.549.126 10.387.304 12.982.254 31.918.684 -14,7 

1999 8.205.929 7.732.267 13.414.283 29.352.479 -8,0 

2000 8.624.320 9.932.480 13.903.141 32.459.9417 10,6 

Fonte: Eletroo 

O setor industrial não apresentou crescimento no consumo de energia, pois o 

Plano Real impôs um ambiente inapropriado para os investimentos. Os investimentos no 

período concentraram-se basicamente na introdução de máquinas a fim de repor os desgastes 

físicos. 

O baixo desempenho dos investimentos na indústria na década de 90 pode ser 

atribuído a.o processo de liberalização que ocorreu durante a primeira metade desta década 

e à política de estabilização marcada por patamares elevados de taxas de juros. 

O processo de liberalização foi marcado pela abertura comercial, privatizações 

eliminação de restrições à "propriedade industrial" (patentes, remessas por conceito de 
royalties, etc), eliminação de controle de preços e da maioria dos subsídioa e incentivos 

fiscais concedidos no passado pelo governo federal (Bielschowsky, 2002). Como resultado da 

política de abertura, as empresas reduziram a um mínimo a atividade investidora. Conforme 

foi apresentado na Seção 3.1, a taxa média de formação bruta de capital fixo na década de 

90 foi de 0,46% a.o ano. Na Figura 3.5 é possível constatar que em todo período, apesar da 

recuperação dos investimentos a partir de meados da década de 90, a tendência geral foi 

uma baixa propensão aos investimentos. 

O comportamento dos investimentos industriaffi foi um resultado, também, da 

elevação das taxas de juros em momentos de crises financeiras internacionais, com o objetivo 

de manutenção da apreciação cambial. 

Como o desempenho do setor industrial na década de 90 apresentou um compor­

tamento medíocre, o crescimento econômico que sucedeu o Plano Real deveu-se basicamente 
ao aumento do consumo, sobretudo dos bens duráveis. O crescimento da economia, puxado 

pelo crescimento do consumo foi possível graças aoa investimentos realizados nas décadas 
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anteriores. 

Assim, o aumento da demanda por energia elétrica na década de 90 deveu-se, 

basicamente, ao crescimento do consumo, o que levou ao aumento da participação dos 

setores comercial e residencial na demanda final por energia elétrica. 

3.3 Evolução da oferta de energia elétrica na década de 90 

Comparado com o consumo, o investimento no setor eletro-energético na década 
de 90 apresentou um desempenho medíocre. 

Através dos dados apresentados na Tabela 3.3, nota-se que os investimentos 
(em % do PIB) no setor na década de 00 foram bem inferiores em comparação com os 

investimentos nas décadas anteriores. A tendência dos investimentos no setor na década de 
90 foi desfavorável em todo período, apesar de uma efêmera recuperação no ano de 1998. 

A formação bruta de capital fixo no setor elétrico no período de 1993 a 2000 foi 
de 0,68% do PIB ao ano, enquanto que na década de 70, a formação bruta de capital fixo 

foi de 2,13% do PIB ao ano e na década de 80, 1,47% do PIB. 

De acordo com (Bielschowsky, 2002), o fraco desempenho investidor garantiu um 

aumento da capacidade de apenas 2,6MW ao ano, em média, entre 1993 e 2001, um número 

bem aquém dos 3,5MW e 4,0MW adicionais que se estimavam necessários ao atendimento 
da expansão da demanda. 

Tabela 3.3; Formação bruta de capital fixo (FBKF) no setor elétrico-% do PIB (a preços 
constantes de 1980) 

Período 70-80 81-89 90-92 93-94 95 96 97 98 99 00 
FBKF 2,13 1,47 1,01 0,69 0,47 0,57 0,69 0,89 0,77 0,67 

Fonte: ELETROBRÁS e dados do Professor Pinhel, da COPPE/UFRJ. Cf (Bielschowsky, 2002) 

De acordo com (Pires, 2000), a indefinição sobre um conjunto de aspectos do 

novo marco regulatório fez com que, após o início das reformas, o incremento da capaci­
dade instalada não ocorresse no volume necessário para a garantia da expansão da oferta, 

restringindo-se, basicamente, à retomada de obras paralisadas e à construção de novas usi­
nas, por parte dos produtores independentes e das novas concessionárias de distribuição 
interessadas em reduzir sua dependência de suprimento até o limite de integração vertical 
estabelecido pela ANEEL. 



3.3. Evolução da oferta de energia elétrica na década de 90 23 

A década de 90 foi marcada pelo processo de privatização, cujos objetivos prin­
cipais era reduzir a dívida pública e melhorar a eficiência produtiva e a capacidade de 
investimento das empresM (Pires, 2000). 

No entanto, este processo não alcançou de forma eficiente os objetivos preten-
di dos. 

Ao avaliar os dados apresentados na Tabela 3.4, é possível con6tatar que a dívida 

pública triplicou no período de 1995 e 2001, o que demonstra que o processo de privatização 
não foi capaz de atender ao objetivo de redução da dívida pblica. 

Tabela 3.4: Dívida líquida total dos estados e municípioo 
Período Dívida líquida 

1995 72.476 
1996 93.338 
1997 115.892 
1998 130.905 
1999 170.786 
2000 185.323 
2001 229.565 

Fonte: BCB - Boletim Finanças Públicas 

Com relação ao segundo objetivo que se esperava alcançar com o processo de 
privatização, (Pires, 2000) alega que os investimentos no setor foram contidos, entre ou­
tros fatores, pela própria política de privatização e pela expectativa de sua continuidade. 

A existência de empresas estatais competitivas, detentoras de ativos já amortizados e que 
representavam custo de geração inferior ao custo marginal de novos empreendimentos, re­
presentava desestímulo aos investimentos privados em aumento da capacidade de geração, 
dada a possibilidade de os agentes privados adquirirem o controle de tais ativos. Ou seja, 
a perspectiva de privatização das geradoras federais e estaduais desestimulou novos investi­
mentos privados, pois a possibilidade de aquisição dff!Bas empresM representava alternativa 

de investimento mais segura e rentável aos agentes privados. 

Portanto, a política de privatização não foi capaz de 08Segurar os investimentos 
necessários à expansão da capacidade de geração de energia. 

Ainda, conforme foi apontado no capítulo anterior, esperava-se, com a regulação 
tarifária, garantir a possibilidade dos consumidores se beneficiarem por meio de reduções 
de tarifas. Entretanto, as tarifas de fornecimento mostraram-se superiores ao nível geral de 
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preços na economia (MME, 2003). 

Nota-se, na Figura 3.7, que as tarifas médias de consumo mais que duplicaram 
no período em estudo. 

Figura 3.7: Evolução das tarifas médias de consumo 

Font&: ANEEL 

O aumento das tarifas nesse período deveu-se, entre outra<> razões, à vantagem 
que a ANEEL concedeu às concessionária<> ao estipular como zero o valor do fator X ao longo 
dos oito primeiros anos a partir da introdução da nova metodologia de regulação tarifária. 
Essa medida levou ao aumento das tarifas de fornecimento, garantindo a apropriação dos 

benefícios por parte das empresas em detrimento dos interesses dos consumidores. 

Além disso, de acordo com (Pires, 2000), as tarifas apresentaram tendência 

de crescimento superior à inflação, devido à escolha do IGP-M como o índice de preços 
para reajustes. A escolha de tal índice mostrou-se inadequada porque este incorporava os 

impactos das desvalorizações cambiais sobre preços no atacado e sobre a compra de energia 

de Itaipu (cotada em dólares), assim como, o próprio aumento das tarifas e seus efeitos 
sobre os preçcs ao longo das cadeias produtivas (Buratini, 2004). 

Isso significa que, como o índice IGP-M tende a crescer mais rápido que o núcleo 
de inflação, os consumidores foram expcstos à substanciais aumento de tarifas após a in­
trodução da nova metodologia. 

Portanto, com a reestruturação do setor e o processo de privatização, esperava­
se que os investimentos necessários, sobretudo privados, aconteceriam naturalmente por 



3.4, A Oriae 25 

meio da estratégia de promoção da concorrência marcada pelo processo de privatização de 

geradoras estatais e pela tentativa de constituição de um mercado concorrencial de longo 
prazo para energia elétrica (Buratini, 2004). Esperava-se também que haveria uma melhora 
na qualidade dos serviços prestados aos consumidores. Contudo, essa expectativa mostrou­

se equivocada. A expansão do sistema ficou prejudicada e as tarifas de fornecimento ficaram 

além do nível geral de preços da economia (MME, 2003). 

3.4 A Crise 

Conforme a discussão do capítulo anterior, um dos objetivos que se esperava 

alcançar com a reforma da década de 90 era a atração de novos investimentos para o setor 
de modo que a oferta de energia fosse compatível com a demanda. 

Entretanto, é possível constatar que o modelo implementado na década de 90 
não foi capaz de assegurar os investimentos necessários e o consumo de energia elétrica 

ficou sujeito a forte contingenciamento entre junho de 2001 e fevereiro de 2002. Os dado.'i 

apresentados na Tabela 3.5 e na Figura 3.8 mostram que o crescimento do consumo de 
energia elétrica cresceu em maior proporção que o aumento da capacidade instalada até 

o ano de 1999. Entre 1993 e 1999, por exemplo, o consumo elevou-se em média 4,6% ao 
ano, enquanto a capacidade instalada elevou-se anualmente em apenas 3,1%. Ou seja, os 

dados apontam para um fraco aumento da capacidade de geração e, ao mesmo tempo, um 
crfficimento contínuo do consillllo. 

O resultado final foi um progressivo esvaziamento dos reservatórios do Sudeste, 
Centro-Oeste e do Nordeste que evoluiu para uma deficiência estrutural do setor elétrico 
(Bielschowsky, 2002). Essa deficiência foi exposta pela seca de 2001 que resultou em racio­
namento do consumo. 

Embora o volume de chuvas tenha sido baixo no verão de 2001, esse não foi o 
motivo principal que levou ao racionamento de energia elétrica neste ano. Na verdade, houve 
uma insuficiência dos investimentos na expansão da capacidade de geração e transmissão 

e o baixo volume de chuvas expôs a vulnerabilidade da capacidade do setor em atender a 
demanda. 

O racionamento resultou em uma queda de quase 7% no consumo de energia 

elétrica (Tabela 3.5), invertendo, bruscamente, a tendência de crescimento contínuo do 
consumo ao longo da década de 90. 

Os impactos da deficiência da capacidade estrutural do setor eletro-energético 
não se restringiu à diminuição do consumo de energia elétrica. Na verdade, o comportamento 
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Tabela. 3.5: Evolução do consumo final e da capacidade instalada. de geração de energia. 

elétrica. - 1990 a 2001 
Ano Cons. Final Variação Cap. Inst. Variação 

GWh (%) MWh (%) 
1990 217.657 53.050 

1991 225.372 3,54 54.141 2,06 

1992 230.472 2,26 55.049 1,68 

1993 241.167 4,64 56.222 2,13 

1994 249.793 3,58 57.629 2,50 

1995 264.805 6,01 59.120 2,59 

1996 277.685 4,86 60.801 2,84 

1997 294.689 6,12 62.972 3,57 

1998 307.030 4,19 65.209 3,55 

1999 315.753 2,84 68.181 4,56 

2000 331.638 5,03 73.712 8,11 

2001 309.729 -6,61 76.255 3,45 
Fonte: MME / Balanço Energético Nacional (BEN) 

Figura 3.8: Variação do consumo de energia elétrica e da capacidade instalada de geração 
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desse setor teve impactos sobre outras variáveis econômicas de maior relevância. Na Figura 
3.2 é possível observar OB efeitOB do racionamento do consumo de energia elétrica sobre o 
PIB. No ano de 2000 o PIB apresentou um crescimento significativo. É possível dizer que 

nesse ano houve uma recuperação da economia dos efeitoo da Crise Russa em 1998 e da 
desvalorização do Real em 1999. Contudo, no ano de 2001, o crescimento do PIB voltou a 

cair e esta queda ･ ｳ ｴ ･ ｶ ｾ ｲ rassociada, em grande parte, com o racionamento do consumo de 
energia elétrica imposto em junho de 2001. Os efeitos desse racionamento sobre o nível de 
atividade econômica pode ser observado até o ano de 2002. 

Esse resultado fica mais claro ao observar os dados apresentados na Figura 

3.9. No ano de 1995 houve um crescimento do consumo em relação ao PIB por conta da 

introdução do Plano Real. Em 1996 essa participação do consumo no PIB voltou a ｣ ｮ ｾ ｣ ･ ｲ r e 

se manteve até 1999. No ano de 2000, essa participação caiu, como reflexo da desvalorização 
do Real em 1999 e, no ano de 2002, houve uma nova queda nessa participação, refletindo 

os efeitos do racionamento de 2001. 

Figura 3.9: Variação do consumo - PIE 

Fonte: IBGE/SCN 

Portanto, a crise que se instalou em 2001 foi re.<>ultado de um aumento da de­
manda por energia elétrica e um fraco aumento da oferta, apontando para a fragilidade 
estrutural do modelo implementado na década de 90. 

(Araújo, 2001) alega que o novo modelo introduzido na década de 90 não foi 
capaz de assegurar os investimentos necessários devido à falhas no seu desenho e na operação 
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da reforma no setor eletro-energético. 

As falhas básicas no desenho da reforma, de acordo com este autor, estão re­
lacionadas com a subordinação do setor aos interesses macroeconômicos e com o fato das 

reformas terem sido inspiradas em modelos internacionais, sem que houvesse preocupação 
com as especificidades brasileiras, tornando inviável o modelo aplicado. 

A reforma foi caracterizada por um processo de segmentação da indústria, in­
trodução da competição em geração e comercialização e regulação em transmissão e dis­

tribuição - segmentos caracterizados como monopólio, pois havia a convicção de que se o 

mercado estivesse devidamente regulado, os investimentos estariam assegurados. 

De acordo com (Araújo, 2001), a introdução da competição e o processo de regu­
lamentação teriam sido bem sucedidos se houvesse uma margem confortável de capacidade 
ociosa em geração, transmissão e distribuição e, ainda, se houvesse um crescimento lento 
da demanda. Entretanto, essa não era a realidade do setor no momento em que se iniciou 
a reforma. Os dados apresentados na Tabela 3.5 mostram que não havia uma margem 

confortável de capacidade ociosa em geração, pois o crescimento da capacidade instalada 

mostrou-se, na maior parte dos anos, inferior ao aumento do consumo. Além disso, como 
já foi discutido, havia um aumento contínuo da demanda por energia elétrica. 

Como não havia folga na capacidade de geração, as empresas públicas deveriam 

ter continuado a investir, contudo foram estabelecidas metas de corte de gastos das empresas 
públicas a fim de equilibrarem seus orçamentos. Nisto foram cortados os investímentos, 
pois eram considerados gastos desnecessários. (Araújo, 2001) critica ainda o fato de o novo 
modelo não ter levado em conta as especificidades do sistema hídrico brasileiro que abre a 
possibilidade de regulação plurianual e o fato de a possibilidade do uso múltiplo de grandes 

reservatórios ter sido tardiamente contemplada. 

Com relação às falhas na operação, (Araújo, 2001) alega que o processo de 
privatização iniciou-se muito cedo, mesmo antes de iniciar estudos sobre a reforma, pois 
havia um otimismo com relação à facilidade de sua implementação. O ritmo da privatização 

foi acelerado, pois o governo queria mostrar sua capacidade de abater a dívida pública e 

equilibrar as contas fiscais. 

A privatização de parte dos ativos do sistema eletro-energético não permitiu 
que os investimentos ocorressem automaticamente, devido à existência de barreiras aos 

investimentos nesse setor. O longo prazo necessário para a maturação dos investimentos 
e o potencial conflito pelo uso das águas devido às especificidades do sistema energético 
brasileiro aumentam os riscos dos investidores, especialmente na ausência de regras claras e 
aceitáveis para a gestão desses conflitos. Como as regras demoraram para serem definidas 

e permaneceram incompletas, os agente privados ficaram desestimulados a investirem na 
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expansão do sistema. 

Contudo, a equipe econômica estava disposta a levar o processo de privatização 
adiante como forma de sanear as finanças públicas. Assim, essa equipe subestimou as 

dificuldades de privatizar as grandes hidrelétricas e de manter regras consistentes de co­
mercialização de eletricidade compatíveis com o grande sistema hidrelétrico do país, com a 

introdução da competição e com o ritmo saudáveis de investimentos (Araújo, 2001). 

Na verdade, o que se observa no processo de reestruturação acompanhado de 

privatização no setor de energia elétrica é que o governo deu maior ênfase no alcance do 
superávit primário das contas públicas do que na eficiência do setor. Não havia folga na 
capacidade de geração e transmiBsão e as empresas públicas não continuaram a investir 

até que o setor privado se sentisse seguro para realizar os investimentos em aumento da 

capacidade instalada. 

A deficiência da oferta de energia elétrica teve reflexos negativos sobre o nível de 

atividade econômica, conforme foi discutido. Conforme discussão das seções anteriores deste 
capítulo, o crescimento econômico nos anos 90 não foi subtancial. Não houve, ainda, um 
crescimento importante do setor industrial, graças às condições adversas aos investimentos. 

Dessa forma, o crescimento da demanda por energia elétrica foi puxado, basi­

camente, pelo aumento do consumo agregado nesse período. Esse tipo de crescimento foi 

possível por meio da ocupação da capacidade ociosa, fruto dos investimentos realizados nas 

décadas anteriores. 

Caso a economia tivesse apresentado um crescimento maior, levando as indústrias 
a aumentarem sua capacidade de produção e, consequentemente, aumentarem sua demanda 
por energia elétrica, a crise poderia ter sido pior e seus impacto.<; mais perversos. 

3.5 Conclusão 

Este capítulo apresentou o cenário observado no setor elétrico brasileiro após 
a reestruturação da década de 90, buscando avaliar se os objetivos almejados com a im­
plementação de um novo modelo nesse período foram efetivamente alcançados. Conforme 

a discussão do capítulo anterior, a reforma do sistema eletro-energético na década de 90 
buscava equilibrar finanças públicas e atrair novos investimentos para o setor de energia 

elétrica, garantindo a melhoria da qualidade dos serviços prestados e redução das tarifas 

aos consumidores finais. 

Conforme a discussão desse capítulo, os objetivos que se esperava alcançar com 
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a reestruturação não foram atingidos. As tarifas de fornecimento apresentaram tendência 
de crescimento superior à inflação e a expansão do sistema ficou prejudicada, levando ao 
racionamento em várias regiões e, consequentemente, contingenciando o consumo de ener­

gia elétrica. Além disso, a reforma pouco contribui com o equilíbrio das finanças públícas. 
Contudo, a crise que abateu o setor no ano de 2001 teve impactos negativos sobre o desem­

penho econômico, o que ilustra a essencialidade desse setor para o crescimento e aumento 

da competitividade da economia brasileira. 



Capítulo 4 

Considerações finais 

Os problemas relacionados com a crise de energia em 2001, com os apagões e 

com o racionamento foram mitigados com a redução do consumo, com a entrada de novos 
empreendimentos e com a ocorrência de uma estação chuvosa favorável nos anos subseqüen­
tes. Nos quatro anos que sucederam o racionamento o nível dos reservatórios manteve--se 

elevado, o consumo manteve-se em patamares baixos e foram realizados investimentos que 
já estavam programados. 

Contudo, no longo prazo, existe razoável perigo de escassez de investimentos, 

pois os investidores parecem não estar confortáveis para investir num aumento de capacidade 
geradora em razão das inconsistências do modelo implementado. O crescimento da demanda 
tenderá a pressionar a oferta pelos próximos dez a vinte anos e, consequentemente, as fontes 
de geração de energia poderão apresentar-se saturadas. 

Ao longo das últimas duas décadas, o consumo de energia elétrica apresentou 
índices de expansão bem superiores ao Produto Interno Bruto (PIB) devido ao crescimento 
populacional concentrado nas zonas urbanas e à modernização da economia. As classes de 

consumo residencial e comercial apresentaram expressivos ganhos de participação, enquanto 
o segmento industrial teve participação menor neste crescimento. 

Grande parte da população ainda está fora do mercado para um leque de bens de 

consumo energo-intensivos, como freezers, condicionadores de ar, e há sinais claros de que 
um pequeno aumento na renda dos estratos de renda mais baixos da população tenderão a 

causar um substancial aumento da demanda por energia (Araújo, 2001). 

De acordo com a ANEEL, o mercado de energia elétrica experimenta um cresci­
mento da ordem de 4,5% ao ano, devendo ultrapassar a casa dos 100 mil MW em 2008. O 
planejamento governamental de médio prazo prevê a necessidade de investimentos da ordem 
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de R$ 6 a 7 bilhões/ ano para expansão da matriz energética brasileira, em atendimento à 
demanda do mercado consumidor. 

As barreiras aos investimentos no setor de energia elétrica brasileiro são os longos 
prazos de maturação e um potencial conflito pelo uso das águas que acentua os riscos. 

O modelo do implantado pelo governo na década de 90, pretendia criar uma estnttura 
totalmente privatizada, eliminando qualquer ação do Estado. Assim, tentou-se estruturar 

um modelo, considerando a energia elétrica como uma mercadoria sujeita às livres forças 
do mercado. O resultado deste modelo foi a elevação substancial das tarifas e a timidez dos 

investimentos, culminando na crise de oferta de 2001. 

Diante da crise do modelo implementado na década de 90, o Ministério de Minas 
e Energia apresentou uma nova proposta para o setor elétrico. A proposta do MME é que 

a energia seja considerada com um serviço e não um bem (MME, 2003}. O novo projeto 

de marco regula.tório no setor de energia elétrica no Brasil, proposto pelo MME em julho 

de 2003, pretende criar um ambiente propício à retomada de investimentos. Seu ponto de 

partida. é a garantia da justa remuneração para os investidores, de modo a fornecer incen­

tivos à expansão da geração respeitando a modicidade tarifária, continuidade, qualidade e 

universalização do acesso e do uso para os consumidores do serviço de energia elétrica. Esse 

modelo propõe a intermediação entre distribuidores e geradores por um agente regulador 

que tem a forma de um pool. Os mecanismos regulatórios propostos pelo MME permitem 

que esse pool administre as decisões de oferta e de demanda e distribua riscos entre os 

agentes. 

Essa proposta sinaliza, indiretamente, que o mercado não está funcionando ade­

quadamente e, assim, busca reduzir os riscos de investimento, mantendo os arranjos de 

comercialização existentes. 

Existe uma discussão sobre a intenção de uma volta ao modelo estatal que 

vigorou no Brasil de 1950 a 1990. (Castro, 2003) alega que as atuais condições econômicas 

e políticas não levam a uma trajetória estatizante, devido à diminuição substancial da 

capacidade de financiamento público e à grande oferta de recursos no sistema financeiro 

internacional, que, por conta do processo de globalização em escala mundial, induzem a 

políticas de integração. Além disso, o governo atual tem privilegiado as condições para o 

estabelecimento de parcerias estratégicas entre os agentes econômicos públicos e privados 

na ampliação da capacidade de geração e transmissão. 

Portanto, a proposta do governo em curso defende que há condições para que 

sejam diminuídos os riscos de investimentos e atraídos recursos financeiros, prevalecendo a 
lógica da parceria estratégica e garantindo o fundamento da eletricidade como serviço e não 

como produto. 
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Entretanto, permanece a necessidade de consolidação de um modelo que seja 

capaz de estimular a expansão da oferta de energia, conforme o comportamento da demanda, 

pois o racionamento de energia em 2001 já deu prova de que a energia tem um impacto 
imediato sobre o ritmo de crescimento econômico da economia. 
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